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INTRODUÇÃO

Neste momento histórico de consolida-
ção das prerrogativas propostas pela LDB (Lei
nº 9.394/96) e dispositivos complementares,
entre eles as Diretrizes Curriculares Nacionais,
surge, no cenário educativo nacional, uma di-
versidade de análises e reflexões sobre o en-
sino superior, a formação de professores e a
educação básica. Evidencia-se esta afirmação
em face do conjunto de acervo bibliográfico
em que são divulgadas novas bases concei-
tuais, apoiadas em pesquisas e reflexões de
especialistas e pesquisadores na área.

O Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), preo-
cupado em oferecer tratamento mais coeso e
funcional das informações e dados coletados por
meio das pesquisas, de estatísticas e das avali-
ações educacionais, tem promovido estudos e
pesquisas analíticas de forma a apresentar uma
imagem mais nítida da educação brasileira como
sistema.

Esses desafios conduzem a uma com-
preensão processual da temática em ques-
tão – ensino superior, formação de profes-
sores e demanda da educação básica –,
em vir tude das funções educativas que

Educação Superior: Formação
de Professores x Demanda

de Educação Básica

Ana Maria Fontenelle Catrib
Simone da Cunha Gomes

Fernanda Denardin Gonçalves

esta desenvolve e das maneiras como pro-
põe realizá-las.

Nessa perspectiva, construiu-se tex-
to reflexivo ancorado nos dados fornecidos
por documentos oficiais, tais como o Relató-
rio do Saeb 2003, a Sinopse do Censo do Pro-
fessor 2003 e a Sinopse do Ensino Superior
(2004), de forma a contribuir na implemen-
tação e na avaliação de políticas públicas de
educação.

Com base na discussão desses dados,
delinearam-se análises, reflexões e considera-
ções com vista ao encaminhamento de propos-
tas de ações a serem apresentadas aos
gestores da educação.

O texto está organizado em três tópi-
cos. O primeiro apresenta dados do Saeb
2003 e reafirma a importância dos fatores
intra e extra-escolares que repercutem no
rendimento escolar dos alunos. O segundo
visa resgatar a concepção pedagógica de
educação básica e discute os problemas que
historicamente têm permeado a educação
superior, apresentando alguns posiciona-
mentos relativos ao Anteprojeto de Lei da
Reforma Universitária. No terceiro tópico do
trabalho, busca-se, a partir dos documen-
tos oficiais, delinear o perfil do professor em
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exercício na educação básica, apresentan-
do dados relativos à oferta de cursos na área
da educação.

1  SISTEMA NACIONAL DE AVALIAÇÃO
DA EDUCAÇÃO BÁSICA (SAEB):
PRIMEIRAS APROXIMAÇÕES

Para compreender a problemática da di-
nâmica que se faz presente no ensino superi-
or, na formação de professores e na educação
básica, é oportuno considerar o movimento de
volta ao básico, às aprendizagens fundamen-
tais relacionadas à leitura, à escrita e às mate-
máticas, em face da consciência dos baixos
níveis de sucesso escolar que impulsionaram
a criação de mecanismos de avaliação da qua-
lidade da educação básica no Brasil.

Neste contexto surge o Saeb, instituído
em 1995 pelo MEC/Inep, que se vem
estruturando no sentido de dar visibilidade aos
investimentos efetuados nesse nível de ensino
pelo poder público, objetivando informar aos
gestores educacionais e à sociedade os resul-
tados inerentes aos processos de ensino e
aprendizagem e das condições em que são
desenvolvidos. Dessa forma, oferece “subsídi-
os à formulação, reformulação e monitoramento
de políticas públicas e programas de interven-
ção ajustados às necessidades diagnosticadas
nas áreas e etapas de ensino avaliadas”.1

O Brasil, uma das dez maiores economi-
as do planeta, apresenta contrastes marcantes
no campo da educação. O desempenho es-
colar encontra-se incompatível com as exigên-
cias do desenvolvimento nacional. Tal fato é
constatado a partir dos dados levantados pelo
Saeb 2003, cujos alunos não apresentaram
em três períodos consecutivos melhoria no
rendimento da Leitura e da Matemática, com

exceção dos alunos da 4ª série do ensino fun-
damental, que, em análise estatística rigoro-
sa dos testes de leitura realizados em 2003,
obtiveram pequena inversão na tendência de
queda desde 1995, quando o exame passou
a ser comparativo.

De acordo com a análise do Inep, a mé-
dia de desempenho em Língua Portuguesa (4ª
série) no Saeb 2003, comparada à de 2001,
evidencia mudanças positivas e significativas,
com aumento de 4,3 pontos, a partir de tes-
tes estatísticos rigorosos. Na Região Norte não
houve diferença estatisticamente significativa,
mesmo com o Estado do Acre tendo acrésci-
mo de 10,4 e o de Tocantins de 13,4. Na Re-
gião Nordeste, a diferença entre os resulta-
dos foi de 5,3 pontos, sendo que os Estados
que mais se destacaram foram: Rio Grande
do Norte (7,4), Pernambuco (8,0), Sergipe
(10,4) e Bahia (7,9). Nas Regiões Sudeste e
Sul não foram identificadas mudanças rele-
vantes nas pontuações; vale ressaltar, porém,
que essas regiões mantiveram os mais altos
níveis de desempenho nas duas últimas ava-
liações. O Centro-Oeste foi a região de maior
destaque, com diferença total de 8,1, consi-
derando 8,6 para Mato Grosso do Sul, 7,2
para Mato Grosso, 8,0 para Goiás e 7,4 para
o Distrito Federal (Anexo A – Tabela 1).

Considerando-se as observações re-
alizadas no relatório do Saeb 2003, de que
numa escala de desempenho de 0 a 375
pontos relativos à Leitura na 4ª série do en-
sino fundamental um patamar de mais de
200 pontos estaria próximo ao adequado,
verifica-se que, na média brasileira, há ten-
dência de aproximação em atingir este pa-
tamar. Isso parece demonstrar o trabalho
que vem sendo realizado pela comunidade
escolar e pelo poder público na busca da
excelência educacional.2

1 Objetivo do Saeb retirado da página do Inep. Disponível em: <http://www.inep.gov.br/basica/saeb/objetivos.htm>. Acesso em: 26
fev. 2006.

2 Várias ações têm sido adotadas pelo poder público, entre elas: Programa Nacional do Livro Didático, Biblioteca na Escola e Ensino
Fundamental na TV Escola.
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No que diz respeito à Matemática da
4ª série do ensino fundamental, a escala é
mensurada de 0 a 425 pontos, atribuindo a
uma média satisfatória um patamar de, pelo
menos, 200 pontos. Embora a média brasi-
leira tenha sido acrescida em 2003 (177,1)
em relação a 2001 (176,3), não podemos
afirmar ter havido alteração significativa no
desempenho dos alunos. Na Região Cen-
tro-Oeste, em procedimentos estatísticos
menos rigorosos, no Acre (6,7) e em Mato
Grosso do Sul (5,3), percebe-se acrésci-
mo na média obtida em 2003 (Anexo A –
Tabela 2).

Na 8ª série do ensino fundamental, o
desempenho dos alunos em Leitura mos-
trou-se inalterado de 2001 para 2003, com
exceção do Estado de Rondônia, onde se
percebe um expressivo decréscimo de 14
pontos. Se levarmos em conta procedimen-
tos estatísticos menos rigorosos, situação
similar ao Estado de Rondônia ocorreu no
Pará, no Rio Grande do Norte, em Minas
Gerais, no Espírito Santo e em Mato Grosso
(Anexo A – Tabela 3).

Em Matemática, ao concluírem o ensi-
no fundamental, os alunos necessitariam de
300 pontos para atingir o patamar adequa-
do, o que os prepararia para continuar a tra-
jetória escolar. Os resultados do Saeb de-
monstram que o Rio Grande do Sul é o Esta-
do que mais se aproxima deste patamar, com
259,6 pontos, embora com discreto decrés-
cimo de 0,8 pontos em relação a 2001. O
Paraná apresenta o maior crescimento (10,7
pontos), e Rondônia obteve decréscimo es-
tatisticamente significativo de 7,1 pontos
(Anexo A – Tabela 4).

Na 3ª série do ensino médio também
não ocorreram mudanças significativas em

Leitura que permitam identificar alteração no
resultado. A média nacional, que foi de 262,3
em 2001, passou, em 2003, para 266,7. No
Estado do Maranhão, em procedimentos
estatísticos rigorosos, é possível constatar
expressivo aumento da média: 19 pontos em
relação a 2001. Com menor rigor estatístico,
podemos afirmar que, também no Brasil, hou-
ve aumento de 4,3 pontos, na Região Nor-
deste, de 7,1 pontos, assim como no Esta-
do de Roraima, de 16,5 pontos (Anexo A –
Tabela 5).

No desempenho dos alunos da 3ª sé-
rie do ensino médio em Matemática, pode
ser observado que a média nacional pas-
sou de 276,7 em 2001 para 278,7 em 2003.
Nos Estados de Amazonas e Maranhão,
em testes estatísticos menos rigorosos,
houve aumento significativo na média de de-
sempenho: 11,7 e 13,9, respectivamente
(Anexo A – Tabela 6).

Os fatores que caracterizam uma boa
escola3 na visão do Saeb devem ser
reexaminados na perspectiva de identificar a
sua interferência nos resultados evidenciados
nos testes estatísticos e suas inferências.

Reafirmando a importância dos fato-
res intra e extra, explicitados no relatório do
Saeb, consideramos prioritário dirigir a aten-
ção a essa questão, uma vez que ela possi-
bilita a reversão do quadro educacional que
tem sido delineado pelos testes, alterando
significativamente os rumos da educação
brasileira.

Torna-se necessário, neste particular,
gerar reflexões acerca da educação básica,
no sentido de que elas poderão contribuir para
a elaboração de proposições de ações perti-
nentes ao aprimoramento do sistema de edu-
cação nacional vigente.

3 Condições de vida dos alunos, de suas famílias e de seu contexto social, cultural e econômico, e a própria escola, por meio dos
professores, diretores, projeto pedagógico, insumos, instalações, estrutura institucional, “clima” da escola e relações intersubjetivas
no cotidiano escolar.
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2 A EDUCAÇÃO BÁSICA E A CRISE DO
ENSINO SUPERIOR

As inquietações da sociedade e dos
poderes públicos, próprias de momentos de
recessão econômica, de crise de valores e
de corte nos gastos sociais, diante dos re-
sultados educacionais, direcionam estratégi-
as com vista à organização da atividade
educativa como um todo, na qual o ensino
superior e a formação de professores ganham
destaque.

Reveste-se de significativa relevância
neste contexto a expressão educação bási-
ca, pois é a partir dos anos 80 que ela come-
ça a ser incorporada ao discurso da política
educacional. O conceito então evidenciado
estabelece o papel do poder público perante
a educação, diante das necessidades intelec-
tuais e sociais.

[...] a educação básica é aqui entendi-
da como aquela que venha a possibili-
tar a leitura, a escrita e a compreensão
da língua nacional, o domínio dos sím-
bolos e operações matemáticas bási-
cas, bem como o domínio dos códigos
sociais e outras informações indispen-
sáveis ao posicionamento crítico do in-
divíduo face à realidade. A educação
básica extrapola os limites da ação me-
ramente escolar e passa a compreen-
der ações educativas para outros seg-
mentos da população brasileira que não
tiveram acesso à escolarização ou dela
ficaram alijados prematuramente. Nes-
se sentido, compreenderá também o
atendimento a toda a população jovem
e adulta não escolarizada pelo ensino
regular (Brasil, 1985).

A educação básica volta-se para o de-
senvolvimento de competências imprescindí-
veis à vida social e produtiva, competências
estas ainda não construídas pela escola
pública brasileira. Por conseguinte, o quadro
evidenciado no relatório do Saeb 2003 apre-
senta-se complexo, uma vez que demonstra
comprometimento da produção do conheci-
mento e da socialização dos seus benefícios.

A formação docente tem significativo
destaque na reforma universitária no final da
década de 1960, que, na opinião de alguns
estudiosos, configurava-se como situação de
crise, em face da reforma política incrementada
em 1964 e dos compromissos assumidos pelo
acordo MEC/Usaid, com a finalidade de
capacitar docentes para gerenciar o ensino
superior.

A crise que, inicialmente, tem feição
organizacional, aos poucos foi se transforman-
do em crise de identidade. Por este prisma, os
fatores que produziram a crise seriam exógenos
à academia, firmariam o compromisso de am-
pliar o número de vagas e de produzir melho-
res profissionais. Entretanto, a crise poderia
estar na própria instituição, ou seja, o ensino
superior mostrava-se incapaz de acompanhar
a evolução da sociedade como um todo, dei-
xando de contribuir para a solução dos proble-
mas socioeconômicos e culturais.

A questão política não é o tema central
dos discursos dos reformadores. Segundo
Vieira (1982, p. 135), há consenso entre os
reformadores quanto ao fato de que a refor-
ma devesse ser vista como questão técnica,
embora o momento exigisse decisão política.

A expansão do ensino superior, o as-
pecto mais importante da crise, fora tema de
preocupação não só de estudantes e profes-
sores como se fez presente no trabalho de
Rudolph Atcon,4 reaparecendo nas proposições

4 O diagnóstico realizado por este professor em relação ao ensino superior apontava como um dos pontos da crise a explosão
demográfica e sua conseqüente pressão sobre o sistema de ensino.
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da Comissão Maia,5 no Relatório Meira Ma-
tos6 e no Grupo da Reforma Universitária.
Nesse sentido, a ampliação do ensino superi-
or deveria orientar-se pelo princípio da racio-
nalização das atividades acadêmicas. Para
que tal medida fosse efetivada, eram neces-
sárias certas mudanças, que passariam por
transformações no vestibular, criação do ciclo
básico, entre outras.

A reestruturação do ensino superior,
embora não se deixe de reconhecer sua im-
portância e coerência num quadro de mudan-
ça da identidade da universidade brasileira,
trouxe significativa alteração no quadro de for-
mação de professores.

De acordo com análise realizada por
Fávero (1989, p. 72), no período de 1960 a
1973, houve tendência de crescimento contí-
nuo em relação às matrículas, tanto nas insti-
tuições públicas como nos estabelecimentos
particulares de ensino superior. No período de
1970 a 1973, o crescimento da matrícula nos
estabelecimentos isolados mostra-se superior
àquele da universidade.

A partir de 1974 até 1978, a expansão
ficou mais estável porque o Governo Federal
tinha solicitado maior moderação e até sus-
pensão de recebimento de pedidos das no-
vas escolas (Aviso Ministerial nº 1.033/74).

A crise dos anos 80 é particularmente
significativa para o ensino superior. Na visão
de Tramontin (1990, p. 18), a crise representa
o preço que a universidade brasileira paga por
tentar, em 20 anos, um processo de moderni-
zação que, nos EUA e na Europa, levou 100
anos para ocorrer. Nesse período, o governo
interrompeu a criação de cursos de nível su-
perior, provocando calorosas discussões, as
quais retratam as distorções das políticas pú-
blicas nas regulamentações referentes à
abertura de cursos, na falta de mecanismos

adequados de controle de qualidade e, princi-
palmente, na falta de liberdade para as insti-
tuições de ensino superior se estabelecerem
e operarem segundo regras mais adequadas
ao logro de eficiência e qualidade.

Este expressivo decurso de mutação
pela qual vinha passando a universidade bra-
sileira impede esta de desenvolver identida-
de sólida e legítima. Neste contexto, é neces-
sário ressaltar a contribuição da Associação
Nacional dos Docentes do Ensino Superior
(Andes), no que diz respeito ao princípio e à
prática da indissociabilidade entre ensino e
pesquisa, os quais devem revigorar tanto no
plano institucional como no plano individual
do docente.

Segundo Cunha (1989, p. 8), ao anali-
sar os aspectos problemáticos da reforma de
1968, assinala que a privatização, a fragmen-
tação e a segregação constituíram caracte-
rísticas marcantes da política do ensino su-
perior do regime autoritário, aspectos estes
“destruidores do projeto de construção de uma
universidade pública democrática e competen-
te no Brasil”.

No percurso das mudanças e conside-
rando os elementos históricos mais significa-
tivos na década em curso, pode-se afirmar que
o problema da expansão esbarra mais uma
vez na formação de recursos humanos quali-
ficados para atender à demanda do mercado
e nas necessidades organizacionais especi-
almente voltadas para os aspectos econômi-
cos, ou seja, para o financiamento do ensino
superior.

O Anteprojeto de Lei da reforma univer-
sitária não demonstra clareza em relação à
questão da expansão do ensino superior,
centrando-se no fortalecimento da pós-gra-
duação, por reconhecer a sua capacidade
na qualificação de recursos humanos para
atender as necessidades do desenvolvimento

5 Segundo essa comissão, era necessário proceder um aumento da rede escolar superior.
6 O Relatório Meira Matos, publicado em 1967, acentuava a necessidade de expansão do ensino superior num momento em que o

movimento estudantil fazia pressão por mais vagas e pela reforma do ensino superior.
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científico e social. A expansão mencionada é
definida como

[...] aumento de vagas em cursos de
mestrado e doutorado, acadêmicos ou
profissionais, compatível com as neces-
sidades econômicas, sociais, culturais,
científicas e tecnológicas do país e, em
especial, com as exigências desta Lei,
para o gradativo incremento de mestres
e doutores no corpo docente das insti-
tuições de ensino superior. (Art. 5, II)

A proposta enfatiza o compromisso so-
cial da instituição de ensino superior para com
a democratização do acesso e das condições
de trabalho acadêmico, bem como a articula-
ção com a educação básica (Art. 5, VI).

Parece-nos que a discussão sobre a
expansão encontra-se implícita no compromis-
so de responsabilidade social, o qual deverá
ser assumido pela própria instituição de ensi-
no superior em face das políticas educativas
e sociais.

De acordo com o presidente do Conselho
Nacional de Educação (CNE), professor
Roberto Cláudio Frota Bezerra, discutir a re-
forma do ensino superior é examinar cuida-
dosamente o modelo historicamente basea-
do em experiências européias que já se mos-
tram ineficientes, especialmente no nível
público. O setor privado, por sua vez, sofre os
efeitos da manutenção desses modelos, já que
a reforma, na opinião do presidente, é
marcada “pela inobservância das principais
tendências dos demais países emergentes
latino-americanos que obtiveram algum su-
cesso no processo de escolarização de sua
população”.

Baseado nessa premissa, o presidente
do CNE, no traço do cenário nacional de
ensino, argumenta que, além do excesso de
regulamentação, há carência de políticas
voltadas para o crescimento das regiões
brasileiras e há falta de clareza da dimen-
são da exclusão social que algumas delas
sofrem.

Merece destaque neste contexto o Pro-
grama Universidade para Todos – ProUni,7

por constituir-se uma experiência bem suce-
dida trazida pela reforma. Atingir as políticas
de democratização do acesso e de assistên-
cia estudantil é atentar para a necessidade
de formulá-las a partir de algumas premis-
sas destacadas no documento: I – condições
históricas, culturais e educacionais dos di-
versos segmentos sociais; II – importância
da diversidade social e cultural no ambien-
te acadêmico; e III – condições acadêmi-
cas dos estudantes ao ingressarem, em face
das exigências dos respectivos cursos de
graduação.

Assumir as condições históricas, cultu-
rais e educacionais dos diversos segmen-
tos sociais supõe claramente uma aposta na
formação do estudante de classe social e
econômica menos favorecida, por reconhe-
cer sua importância no contexto da educa-
ção brasileira.

Refletir sobre os aspectos relativos à
crise do ensino superior não é apenas ana-
lisar os aspectos problemáticos da reforma
de 68, mas trata-se de pensar a universida-
de como eficaz instrumento de criação de
nova consciência social, no sentido de que
fatores como universalização da educação
básica, eliminação da repetência e da eva-
são, assim como o desenvolvimento econô-
mico, tecnológico e cultural do País devem
ser considerados responsáveis pela constru-
ção de universidade pública, democrática e
competente.

7 Programa que tem por objetivo a criação de bolsas no ensino privado quanto ao aumento do número de vagas oferecidas pelo
sistema federal.
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3 EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR E
FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A
EDUCAÇÃO BÁSICA8

Um dos aspectos que nos permitem
observar a expansão na educação superior é
o número de instituições que oferecem este
nível de ensino. Segundo dados do Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira (Inep), constantes da Si-
nopse do Ensino Superior – 2004, vem cres-
cendo a cada ano o número de instituições
que ofertam ensino superior no Brasil. Em
2004 identificou-se que existem 2.013 insti-
tuições,9 sendo que 224 pertencem à rede
pública e 1.789 pertencem à rede privada.

Partindo dessa primeira constatação,
consideramos que, no nosso contexto, o aten-
dimento da demanda expressiva por ensino
superior efetiva-se principalmente na rede
de ensino privada, fato que pode ser verifi-
cado com maior intensidade em algumas
regiões.

A Região Sudeste é a que mais possui
instituições de ensino superior (1.001 unida-
des), sendo 90 da rede pública e 911 da rede
privada. Até mesmo a Região Norte, que é a
que tem menos instituições de ensino superior
(118 unidades), conta com 18 unidades
pertencentes à rede pública e 100 à rede pri-
vada (Anexo B – Tabela 1 e Gráfico 1).

Na experiência brasileira, observa-se
que, em geral, tanto a iniciativa particular como
o setor público têm contribuído para o desen-
volvimento educacional. Numa sociedade que
comporta a livre iniciativa da educação (Consti-
tuição Federal, art. 209), o problema da
expansão do sistema nacional de educação
superior é tarefa de todos.

Para atender a demanda pelo ensino
superior, as instituições contam com 279.058
docentes em exercício, sendo que 185.258
trabalham na rede privada e 93.800 na rede
pública, sendo que 57% possuem pós-gradu-
ação stricto sensu, perfazendo um total de
98.664 mestres e 58.431 doutores. Entra no
rol de conquistas da política de qualificação
docente o fato incontestável de que nas últi-
mas décadas houve crescente melhoria na
titulação dos profissionais de ensino superior10

(Anexo B – Tabela 2 e Gráfico 2).

Esses profissionais são responsáveis
por 18.644 cursos de graduação presenciais
(6.273 cursos nas capitais e 12.371 nos inte-
riores), sendo que 6.262 são ministrados em
instituições públicas e 12.382 em instituições
privadas. É interessante destacar que a ofer-
ta de cursos nas Regiões Norte e Nordeste é
bem maior nas instituições públicas que nas
privadas (1.015 contra 512 para a Região
Norte e 2.124 contra 1.194 para a Região
Nordeste). Nas demais regiões essa relação
é inversa, pois as instituições privadas são as
que mais oferecem cursos de graduação
(7.148 contra 1.387 para a Região Sudeste;
2.546 contra 1.015 para a Região Sul; e 982
contra 711 para a Região Centro-Oeste)
(Anexo B – Tabela 3 e Gráfico 3).

As instituições de ensino superior bra-
sileiras têm-se feito presentes nos diversos
municípios, o que pode ser constatado com a
expressiva participação delas na interiorização
da educação superior na perspectiva do de-
senvolvimento da região.

Quanto à oferta de cursos específicos
por área, observa-se que quase 25% do to-
tal de cursos presenciais ofertados no País
são relacionados à área de Educação (4.580),

8 A questão da expansão discutida neste tópico diz respeito a oferta de vagas pelas IES públicas e privadas em curso relacionado
à educação.

9 Consideraram-se como instituição de ensino superior: as universidades; os centros universitários; as faculdades integradas; as
faculdades, escolas e institutos; os Centros de Educação Tecnologia e Faculdades de Tecnologia – tanto das capitais quanto do
interior.

10 Ver Comissão de Aperfeiçoamento de Pessoal Docente do Ensino Superior (Capes). Relatório Final da Avaliação Trienal da Pós-
graduação – Período Avaliado: 2001 – 2003, 20 de dezembro de 2004.
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incluindo 1.459 cursos relacionados às Ciên-
cias da Educação, com 281.140 estudantes
matriculados, 984 relacionados à Formação
de Professor da Educação Básica, 253 relaci-
onados à Formação de Professor de Discipli-
nas Profissionais, 20 cursos de Formação de
Professor de Educação Infantil, 1.862 cursos
relacionados à Formação de Professor de
Matérias Específicas, com 164.671 estudan-
tes matriculados, e 2 cursos gerais de Forma-
ção de Professor e Ciências da Educação
(Anexo B – Tabelas e Gráficos 4 e 5).

Dos 4.580 cursos da área de Educação,
2.377 são ofertados por instituições públicas
e 2.203 por instituições privadas. O curso mais
ofertado da área de Educação é o Curso de
Pedagogia (1.446), que está diretamente re-
lacionado ao tema das Ciências da Educação.
Com relação à temática da Formação do Pro-
fessor da Educação Básica, o curso mais
ofertado é o normal superior (694 cursos),
seguido de curso de formação de professor
das séries Iniciais do ensino fundamental (124
cursos) (Anexo B – Tabela 5 e Gráfico 5).

Na Formação de Professor de Discipli-
nas Profissionais, a maior oferta é em Educa-
ção Física (134 cursos), seguido de Compu-
tação (39 cursos). Dos 1.862 cursos de For-
mação de Professor de Matérias Específicas,
421 são da área de Letras, 279 de Ciências,
272 de Matemática, 228 de História, 202 de
Geografia e 159 de Biologia, além de Dese-
nho, Estudos Sociais, Filosofia, Física, Língua
e Literatura (estrangeira clássica ou estran-
geira moderna e vernácula, português, ou
vernácula e língua estrangeira moderna),
matérias pedagógicas, Psicologia, Química,
Sociologia e Ciências Sociais (Anexo B –
Tabela 5 e Gráfico 5).

Merece destaque a expressiva oferta de
cursos na área da Educação e, mais especifi-
camente, dos relativos à Formação de Pro-
fessor da Educação Básica. Esse dado pare-
ce ter repercussões evidentes em nível da
política educativa, fato este comprovado pelo
aumento do número de professores atuando
na educação básica.

Desse modo, em relação aos processos
seletivos para a entrada de alunos no ano de
2004, as instituições responsáveis pela edu-
cação superior ofereceram 2.320.421 vagas.
Ante esta oferta, identificou-se que, do total,
342.201 vagas eram para a área de Educa-
ção, subdivididas em: Ciências da Educação,
Formação de Professor da Educação Básica,
Formação de Professor de Disciplinas Profis-
sionais, Formação de Professor da Educação
Infantil, formação de Professor de Matérias
Específicas, Formação de Professor e Ciên-
cias da Educação (cursos gerais) (Anexo B –
Tabela 6 e Gráfico 6).

Identificou-se que o maior número de
inscritos foi nas Ciências da Educação
(231.317 inscritos), seguido da Formação de
Professor de Matérias Específicas (172.675
inscritos). Além deste total de alunos inscritos
para participar do processo seletivo (vestibu-
lar e outros) para seguir a carreira de Educa-
ção, vale salientar que são ofertadas 153.530
vagas para Ciências da Educação e 99.804
para Formação de Professor de Matérias Es-
pecíficas. Porém, com este total de vagas e
de inscritos, ingressam somente 82.773 alu-
nos nas Ciências da Educação e 61.824 alu-
nos na Formação de Professor de Matérias
Específicas. (Anexo B – Tabela 6 e Gráfico 6)

Todavia, cabe ressaltar que, nas Ciên-
cias da Educação, identifica-se que foram pre-
enchidas apenas 82.773 vagas, do total de
153.530 vagas existentes. Em relação à For-
mação de Professor de Matérias Específicas,
percebe-se situação similar, na qual ingres-
sam na universidade apenas 61.824 do total
de 99.804 vagas existentes (Anexo B – Tabela
6 e Gráfico 6).

Diante desta realidade, é oportuno dis-
cutirmos as possíveis causas do reduzido in-
gresso de alunos nos cursos de maior deman-
da na área da Educação. Entre os muitos pro-
blemas apresentados pelas Instituições de
Ensino Superior (IES), o processo seletivo
constitui-se aspecto de relevância, quando se
trata de discutir a democratização do acesso
à educação.
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Tal situação torna-se ainda mais com-
plexa quando alunos são aprovados em pro-
cessos seletivos de mais de uma universi-
dade, comprometendo o ingresso de outros
alunos em vagas que posteriormente ficarão
ociosas.

A efetiva conclusão da formação como
profissional de nível superior em 2003 expres-
sa-se na colocação de 626.617 profissionais
das diversas áreas no mercado de trabalho.
Destes, 129.902 profissionais graduaram-se
na área da Educação, sendo que 68.648 es-
tudaram em uma instituição pública e 61.254
em uma instituição privada. A área em que
mais alunos de Educação graduaram-se foi a
de Ciências da Educação (67.642 graduados),
seguida pela Formação de Professor de Ma-
térias Específicas (30.264 graduados)
(Anexo B – Tabela 7 e Gráfico 7).

A modalidade de educação a distância
também vem crescendo como instrumento de
formação de profissionais da Educação nas
universidades públicas e privadas. No ano de
2004 foram ofertados 47 cursos nesta área,
totalizando 25.270 matrículas em cursos de
graduação a distância (Anexo B – Tabela 8).

Dos cursos de formação de professo-
res oferecidos a distância, as instituições que
mais ministram esta modalidade de ensino
são: a Universidade Federal do Pará, com 7
cursos de Matemática; a Faculdade Integra-
da da Grande Fortaleza, com 6 cursos diver-
sificados (Artes, Biologia, Física, Língua/ Li-
teratura Vernácula (Português), Matemática e
Química); e a Universidade Estadual do
Maranhão, com 5 cursos de formação de pro-
fessor das séries iniciais do ensino fundamental
(Anexo B – Tabela 8).

No âmbito desta discussão, torna-se
relevante analisar a formação dos professo-
res que estão exercendo a sua profissão em
escolas públicas federais, estaduais e muni-
cipais e privadas rurais e urbanas. As ativida-
des de formação profissional destinadas a este
grupo de docentes constituem atualmente o
componente de maior dinamismo e produtivi-
dade dos últimos anos, tanto por parte dos
pesquisadores como dos formadores.

Por um lado, o desenvolvimento profis-
sional de professores abordado no âmbito
deste ensaio parte da compreensão de que o
conceito “desenvolvimento” tem sentido de
evolução e continuidade, o que nos parece
transcender a tradicional justaposição entre
formação inicial e aperfeiçoamento dos pro-
fessores. Por outro lado, o conceito “desen-
volvimento profissional dos professores” pres-
supõe a análise na formação de professores
que valor ize o seu caráter contextual,
organizacional e funcional, sendo também
necessário articular-se o desenvolvimento pro-
fissional do professor ao perfil social deste na
perspectiva de compreender melhor a experi-
ência docente.

Observando os dados do Censo do Pro-
fessor de 2003, identificam-se vários pontos
relevantes que explicam e expõem aspectos
importantes do perfil atual do professor de
educação básica brasileira.

Ao tomar-se como referência os profes-
sores em exercício em todo o País (1.542.878),
identifica-se que a maior parte deles (539.493)
tem entre 35 e 44 anos. Do total de docentes
atuando na educação básica, 1.306.635 são
do sexo feminino e apenas 228.426, do sexo
masculino. A análise de tais informações nos
permite considerar a prevalência do sexo fe-
minino em relação ao masculino neste nível
de ensino, bem como inferir que há predomi-
nância de professores portadores de signifi-
cativa experiência profissional, considerando-
se a relação da faixa etária e idade provável
de conclusão da graduação (Anexo C – Tabe-
las 1 e 2 e Gráficos 1 e 2).

A variável cultural que se reflete na pre-
dominância do sexo feminino no exercício pro-
fissional do ensino básico deve ser conside-
rada, uma vez que revela traços sociais signi-
ficativos da história educacional brasileira,
marcada pelo papel da mulher no mercado
de trabalho prioritariamente compreendido
como “extensão do lar” (Schaffrath, 2000).

Quanto à situação funcional dos pro-
fissionais da educação, identifica-se que a
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maior parte dos professores (1.367.118) real-
mente encontra-se exercendo a função de re-
gente de sala de aula. Outros 256.048 profis-
sionais vêm atuando conforme a seguinte dis-
tribuição: coordenador pedagógico (40.219),
diretor (55.657), função administrativa
(58.525), especialista (supervisor, orientador,
administrador) (32.188), entre outras funções
(Anexo C – Tabela 3 e Gráfico 3).

Considerando o contexto brasileiro de
formação de professores, o foco principal da
graduação em educação tem sido a prepara-
ção do estudante para exercer a função do-
cente na sala de aula, centrada principalmen-
te no domínio dos conteúdos científicos e cul-
turais da área a ser lecionada.

Analisando-se este quadro por região,
verifica-se que a Nordeste é a mais represen-
tativa em relação à atuação de professores
como regentes de sala de aula (463.605),
dado que ressalta a atenção no conhecimen-
to e nas destrezas necessárias para o ensino;
por outro lado, a região que menos conta com
professores regentes de sala de aula é a
Centro-Oeste (83.121) (Anexo C – Tabela 3 e
Gráfico 3).

Os professores que atuam na docência11

vêm trabalhando diretamente em três níveis:
educação infantil, ensino fundamental e ensi-
no médio. Identifica-se que a disciplina que
mais possui professores é a Língua Portugue-
sa ou Literatura da Língua Portuguesa, che-
gando a um total de 183.310 docentes. Des-
tes professores, 164.712 atuam na rede pú-
blica e 18.598 na rede privada. Em seqüência
vêm as disciplinas de Matemática (155.747),
História (131.451), Geografia (126.074), Ciên-
cias (93.697), Língua Inglesa (76.160), Edu-
cação Física (61.847), Biologia (32.446), Fí-
sica (31.175) e, por fim, Química (29.281)12

(Anexo C – Tabela 4 e Gráfico 4).

Tomando como base as disciplinas ana-
lisadas pelo Saeb 2003, dos 183.310 profes-
sores de Língua Portuguesa ou Literaturas de
Língua Portuguesa e dos 155.747 de Mate-
mática, a grande maioria encontra-se traba-
lhando nas Regiões Nordeste (67.517 em de
Língua Portuguesa e 57.158 em Matemática)
e Sudeste (62.679 em Língua Portuguesa e
52.209 em Matemática), e o restante nas
outras regiões e Distrito Federal, sendo que
a região que menos tem professores em
sala de aula é a Centro-Oeste (com 12.390
professores em Língua Portuguesa e 10.032
em Matemática) (Anexo C – Tabela 4 e
Gráfico 4).

Nessa perspectiva, pode-se entender
que a atividade profissional do docente da
educação básica centra-se em Língua Portu-
guesa e Matemática, cujas formações de pro-
fessores têm dado ênfase a esse campo em
detrimento de disciplinas como Física, Biolo-
gia e Química, que carecem de recursos
humanos qualificados.

Em relação à média salarial dos profes-
sores, também é possível identificar diferen-
ças consideráveis por grau de ensino e por
região. A média geral de salário13 do profes-
sor brasileiro é de R$ 527,44 para o segmen-
to creche; R$ 719,74 para o professor da pré-
escola; R$ 616,27 para o professor das clas-
ses de alfabetização; R$ 680,20 para o pro-
fessor do ensino fundamental (de 1ª a 4ª
série); R$ 854,56 para o professor do ensino
fundamental (de 5ª a 8ª série) e R$ 1.059,80
para o professor do ensino médio. Numa aná-
lise por região, percebe-se que a Região Nor-
deste é a que paga os mais baixos salários
aos seus professores da educação básica,
e a do Sudeste, a que melhor paga seus
docentes neste nível de ensino (Anexo C –
Tabela 5 e Gráfico 5).

11 Segundo o relatório do Censo de Professor 2003, o mesmo profissional pode exercer mais de uma função na mesma escola.
12 Levantamento do número de profissionais, observando o curso de graduação concluído na área apresentada.
13 Considerando aqui o salário bruto (sem descontos), incluindo as gratificações, em reais, referentes ao mês de setembro de 2003,

sem considerar a carga horária realizada pelo profissional.
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Com base nos dados acima, verifica-se
que a média salarial do professor reflete a for-
ma de tratamento que algumas regiões têm
dispensado àqueles que atuam no magisté-
rio, não sendo possível identificar ao longo da
história uma política pertinente de cargos e
salários.

No entanto, é importante destacar que
a Constituição de 1988 pode ser entendida
como marco determinante na definição de pro-
jeto de educação para o País. Também no que
se refere ao magistério, manifesta preocupa-
ção com as condições dignas de salário e de
exercício profissional.

Ao estabelecer o princípio da valoriza-
ção dos profissionais de ensino, garantido, na
forma da lei, plano de carreira para o magis-
tério público, com piso salarial profissional e
ingresso exclusivamente por concurso públi-
co de provas e títulos, além de assegurar re-
gime jurídico único para todas as instituições
mantidas pela União, a Constituição Federal
(art. 206, inciso V) aponta possibilidades para
a criação de estratégias e políticas indutoras
de valorização do magistério.

A preocupação com a formulação de
política de valorização do magistério tem es-
tado presente na pauta das discussões mais
freqüentes do poder público e da sociedade
como um todo. Neste contexto de discussão,
algumas ações têm contribuído sobremanei-
ra, tais como os seguintes documentos:
Referenciais para a Formação de Professo-
res (1998); Plano Nacional de Educação
(2001); Diretrizes Curriculares para a Forma-
ção Inicial de Professores da Educação Bási-
ca, em Cursos de Nível Superior (MEC/CNE,
maio/2001); Diretrizes Curriculares do Curso
de Pedagogia (2005).

A política de formação para o magisté-
rio apóia-se na premissa de que a melhoria
da qualidade da educação brasileira depen-
de, em grande parte, da melhoria da qualida-
de do trabalho do professor. Essa valorização
exige melhores salários e condições para o
exercício docente e formação profissional ade-
quada à área de atuação.

Do total de 1.542.878 professores parti-
cipantes do Censo 2003 que atuam no ensi-
no básico, a grande maioria dos profissionais
(1.016.468) revelou ter formação em nível su-
perior sem licenciatura e 75.223 afirmaram
possuir formação superior com licenciatura.
Dos respondentes, 320.832 têm formação em
nível médio com magistério, e 23.871 têm for-
mação em nível médio sem magistério. Ape-
nas 17.590 dos professores participantes
do Censo informaram ter formação em nível
fundamental (Anexo C – Tabela 6 e Gráfico 6).

Apresentando essa relação por região,
é possível identificar que a Sudeste é a que
mais tem professores atuando na educação
básica com formação em nível superior com
licenciatura (28.821); ela conta também com
433.281 professores sem licenciatura. Em
segundo lugar aparece a Região Nordeste,
com 23.469 profissionais com licenciatura e
264.723 sem licenciatura. Seguindo esta mes-
ma relação, a Região Sul tem 11.095 profes-
sores com ensino superior com licenciatura e
179.736 sem licenciatura. A Região Norte tem
maior número de professores com licenciatu-
ra (7.219) em relação à Centro-Oeste (4.629)
(Anexo C – Tabela 6 e Gráfico 6).

O movimento em prol da qualificação do
professor da educação básica, exigida pela
LDB (Lei nº 9.394/96), vem se efetivando no
País, tal como sinalizam as informações quan-
to ao número de profissionais do magistério
da educação básica por nível de curso que
freqüentavam no ano de 2003. Tomando esse
ponto como referência, identificou-se ainda
haver um total de 43.207 professores cursan-
do o ensino médio, no entanto um número
crescente de 253.857 professores participa-
va de curso superior com licenciatura (Anexo
C – Tabela 7 e Gráfico 7).

Como permite perceber, o desenvolvi-
mento profissional é processo permanente de
investigação e formação. Neste desiderato, a
reflexão assume papel de destaque, porquan-
to deixa de ser uma mera atividade de análi-
se técnica ou prática para incorporar um “com-
promisso ético e social de procura de práticas
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educativas e sociais mais justas e democráti-
cas”, sendo os professores sujeitos compro-
metidos com seu tempo (Garcia, 1998, p. 44).

Constata-se que as instituições de en-
sino e os órgãos públicos, cientes da impor-
tância das atividades de formação continua-
da para os profissionais do magistério, empe-
nham-se em promover, por meio de cursos,
seminários e outros, atitude reflexiva quanto
aos aspectos relativos ao ensino e à apren-
dizagem. Verifica-se ainda que há aceitação
significativa por parte dos professores às ini-
ciativas propostas de formação, o que pode
ser comprovado com os dados referentes à
participação de docentes em cursos desta
natureza.

No ano de 2003, identificou-se que
701.516 professores participaram de alguma
atividade ou curso de formação continuada,
sendo 573.901 na modalidade presencial,
82.856 a distância e 44.759 na semi-presencial.
Essas atividades foram realizadas por diver-
sas instituições, nas quais o MEC promoveu
a capacitação de 142.568 professores; as Ins-
tituições de Ensino Superior privadas capaci-
taram 432.402 profissionais do magistério da
educação básica e as Secretarias Municipais
de Educação promoveram a capacitação de
277.634 professores; as Instituições de Ensi-
no Superior públicas capacitaram 95.422 pro-
fissionais do magistério da educação básica;
as Secretarias Estaduais de Educação pro-
moveram a capacitação de 88.238 professo-
res; as ONGs capacitaram 58.797 profissio-
nais do magistério da educação básica; as
próprias escolas promoveram a capacitação
de 22.698 professores e os sindicatos capa-
citaram 18.572 profissionais do magistério da
educação básica em todo o País pelo Censo
de 2003 (Anexo C – Tabelas 8 e 9 e Gráficos
8 e 9).

Ao avaliar essas atividades de forma-
ção continuada quanto à qualidade da
capacitação, 633.891 (83,1%) professores
consideraram que essas ações foram boas ou
excelentes, 62.620 (8,2%) consideraram-nas

regulares e 6.132 (0,8%), ruins ou péssimas.
Quanto à qualidade da formação para a
melhoria da sua prática, 619.005 (81,2%) pro-
fessores consideraram que essas ações fo-
ram boas ou excelentes, 62.977 (8,2%)
consideraram-nas regulares e 5.946 (0,8%),
ruins ou péssimas (Anexo C – Tabelas 10 e
11 e Gráficos 10 e 11).

As ações técnico-pedagógicas desenca-
deadas pelos cursos de formação continuada
consolidaram aprendizagens na visão dos
partícipes. É oportuno destacar que a adesão
aos programas de formação de professores
demonstra sua relevância, na medida em que
eles têm conseguido ultrapassar os pressu-
postos de racionalidade técnica que até en-
tão tem predominado nesse tipo de formação.

Considerando que a experiência docen-
te é dado relevante a ser considerado na bus-
ca de ensino de qualidade, que a formação
continuada deve ser projeto percorrido ao lon-
go da carreira, desde a formação inicial ao
desenvolvimento profissional contínuo, as
ações desenvolvidas nesta direção devem
estar preferencialmente dirigidas a este perfil
docente delineado que atua na educação
básica brasileira.

Outro aspecto importante a ser consi-
derado na discussão sobre a formação do pro-
fessor é o tempo de trabalho desenvolvido em
sala de aula, espaço onde são consolidadas
experiências e aprendizagens, significando
isto que a aprendizagem dos alunos deve es-
tar adaptada ao contexto em que se realiza.

Identificou-se que, do total de 1.280.219
professores que responderam a esta questão
no Censo 2003, 177.919 (13,9%) têm menos
de 10 horas semanais dedicadas exclusiva-
mente a atividades em sala de aula; 587.187
(45,9%) têm entre 11 e 20 horas em docência;
283.089 (22,2%), entre 21 e 30 horas; 205.837
(16,1%), entre 31 e 40 horas; e 26.187 (2%)
chegam a ter mais de 40 horas semanais
dedicadas exclusivamente à sala de aula
(Anexo C – Tabela 12 e Gráfico 12).
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Os dados analisados acima sugerem a
existência de distribuição irregular na carga
horária do professor em sala de aula. Consi-
derando que a escola é lugar de formação
profissional, no qual surgem e se resolvem os
problemas relativos ao ensino e a aprendiza-
gem, o tempo destinado às atividades
vivenciadas na sala de aula propicia maior
engajamento de professores e alunos no coti-
diano da escola.

CONCLUSÃO

Ao término da apresentação desta re-
flexão, cabe argumentar sobre o papel e a
importância do ensino superior e a formação
dos professores no atendimento da deman-
da da educação básica, no intuito de reforçar
pensamentos explicitados ao longo deste
ensaio.

O Sistema de Ensino Superior Brasilei-
ro não pode ignorar os problemas que vivencia
e cujo ponto marcante ocorreu com a Refor-
ma Universitária de 1968. As implicações des-
sas tensões históricas refletem-se nos demais
níveis do sistema educacional, sendo, portan-
to, o ângulo decisivo para a consideração da
problemática em questão.

Ao reportar-se aos aspectos desafiado-
res da educação superior, mais especifica-
mente à expansão com qualidade e respon-
sabilidade e à necessidade de aperfeiçoar a
política de financiamento de estudos e pes-
quisas, depara-se com a imprescindibilidade
da formulação de uma política educacional
que não se apresente isolada da sociedade
brasileira, mas represente para todos via de
acesso às oportunidades educacionais.

Acredita-se que o projeto da reforma
universitária deverá suscitar transformações
sociais. Neste particular, comunga-se com a
idéia de que não basta alterar aspectos técni-
cos, didáticos e organizacionais da educação
superior, mas sim pensá-la como condutora
de projeto de desenvolvimento nacional.

A partir dos dados do Saeb 2003 anali-
sados neste trabalho, verifica-se a permanên-
cia dos baixos níveis de desempenho dos alu-
nos da educação básica, constatados nos tes-
tes de Português e Matemática realizados nas
4ª e 8ª séries do ensino fundamental e na 3ª
série do ensino médio.

Os órgãos coordenadores e executores
das políticas dirigidas à educação básica re-
conhecem que atualmente existem fatores
extra e intra-escolares que são decisivos para
o alcance do sucesso do aluno. Medidas vêm
sendo empregadas no sentido de diagnosti-
car, acompanhar e favorecer o contexto
socioinstitucional em que as aprendizagens
se escolares realizam.

Cabe considerar que o envolvimento da
comunidade escolar no recebimento e enten-
dimento das informações e dados fornecidos
pelos testes e estatísticas é decisivo na bus-
ca de melhoria do quadro educacional. Na
verdade, para compreender os níveis de qua-
lidade do sistema educacional, faz-se neces-
sário um olhar atento dos envolvidos sobre a
dinâmica do processo educativo, a fim de que
os resultados sejam qualificados, permitindo
o planejamento de ações de melhoria a se-
rem efetivadas na própria escola.

Como permite perceber a discussão
acima, o professor destaca-se, pois é o pro-
fissional capaz de compreender e tratar de
forma adequada os resultados que expressam
a qualidade do trabalho realizado pela esco-
la. Essa reflexão comporta preocupação
direcionada à formação docente.

É importante lembrar que os programas
de formação docente devem estar permanen-
temente atentos em relação à aplicabilidade
das aprendizagens efetuadas pelos professo-
res no âmbito escolar e, conseqüentemente,
à qualidade do ensino que os alunos recebem.
Esta relação não se manifesta diretamente,
pois a prática pedagógica não se processa
num vazio conceitual. Com efeito, expressa a
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vontade política de refletir e interferir sobre
determinada realidade num modo contínuo de
pensamento-ação-reflexão.

Neste contexto, avaliar a pertinência dos
modelos teóricos adotados na formação do-
cente inicial e continuada torna-se importan-
te e necessário, considerando a diversidade
e a complexidade do fenômeno educativo.

Aproximar os modelos teóricos, ampla-
mente conhecidos na literatura e nos cenári-
os educacionais, à prática escolar e à pessoa
do professor torna-se imprescindível, pois
aprender a ensinar é processo de transforma-
ção, e não só de aquisição de novos conheci-
mentos e aptidões. Isto implica que os cursos
devem estar centrados no contexto da escola
e nas necessidades intelectuais dos profes-
sores, a fim de contribuir para o aprimoramen-
to da competência deste profissional.

A orientação teórico-crítica destaca a
responsabilidade dos docentes para com seus
alunos e a sociedade, desafiando os forma-
dores de professores a apoiarem-nos na cons-
trução de práticas pedagógicas comprometi-
das com os princípios e valores sociais.

Conhecer o perfil do docente da educa-
ção básica neste contexto proporciona o en-
tendimento de alguns aspectos problemáticos
de sua formação. Relativamente aos cursos
de formação de profissionais da educação,
pode-se afirmar que há número expressivo de
profissionais no exercício do magistério cuja
faixa etária concentra-se entre 35 e 44 anos,
sendo que a maior parte na função de regen-
te de sala de aula. Esse professor, na sua
maioria do sexo feminino, não possui salário
condigno e competitivo no mercado de traba-
lho nem formação profissional que lhe tenha
assegurado o desenvolvimento da pessoa do
educador como cidadão e profissional.

Vale registrar a sensibilidade dos
gestores para a formação continuada destes
professores, bem como a adoção significativa

destes aos cursos promovidos. Sobre este
ponto, cabe sublinhar que a valorização do
magistério depende, da parte do Poder Públi-
co, da garantia das condições adequadas
de formação, de trabalho e de remunera-
ção e, da parte dos profissionais do magis-
tério, o efetivo desempenho no exercício de
suas funções.

Diante desse quadro, observa-se o pa-
pel assumido pelo Estado, que vem exercen-
do tanto a posição de definidor de políticas
quanto de avaliador de resultados. Essas con-
siderações permitem asseverar que as defini-
ções e as avaliações de políticas públicas no
campo da educação devem envolver mais efe-
tivamente os diferentes segmentos da socie-
dade civil, na medida em que isto possibilita o
exercício da autonomia e da cooperação.

No que se refere especificamente aos
cursos de educação ofertados pelas IES pú-
blicas e privadas, e de acordo com os dados
analisados, pode-se afirmar que há descom-
passo entre oferta e demanda. Percebe-se
expressivo número de vagas ofertadas, 25%
dos cursos presenciais de todo o País, e, no
entanto, apenas 57,1% do total de vagas exis-
tentes são preenchidas, o que pode ser tra-
duzido em significativo número de vagas
ociosas. Nesse processo, é importante re-
conhecer a inexistência de pesquisas que
gerem informações sistematizadas sobre as
razões pelas quais estas vagas permanecem
ociosas.

É forçoso reconhecer que serão neces-
sárias muitas inflexões de rumos – salário
docente compatível com a tarefa desempe-
nhada, aumento de prestígio social da profis-
são, melhores condições de trabalho, tempo
necessário para as atividades complemen-
tares ao trabalho em sala de aula, entre ou-
tros de igual relevância –, para que o País
consiga transformar o cenário educacional
considerando os muitos caminhos a serem
percorridos.
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Anexo A – Estatísticas referentes aos dados do Sistema
Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) (2003)
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Tabela 1 – Médias de desempenho  – Brasil, Regiões e Estados (2001 e 2003)
4ª serie do Ensino Fundamental – Língua Portuguesa

  Fonte: MEC / Inep / Daeb

  * Diferença significativa por procedimentos estatísticos mais rigorosos.

** Diferença significativa por procedimentos estatísticos menos rigorosos.
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Tabela 2 – Médias de desempenho  – Brasil, Regiões e Estados (2001 e 2003)
4ª serie do Ensino Fundamental – Matemática

  Fonte: MEC / Inep / Daeb
  * Diferença significativa por procedimentos estatísticos mais rigorosos.
** Diferença significativa por procedimentos estatísticos menos rigorosos.
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Tabela 3 – Médias de desempenho  – Brasil, Regiões e Estados (2001 e 2003)
8ª serie do Ensino Fundamental – Língua Portuguesa

  Fonte: MEC / Inep / Daeb
  * Diferença significativa por procedimentos estatísticos mais rigorosos.
** Diferença significativa por procedimentos estatísticos menos rigorosos.



28

Tabela 4 – Médias de desempenho  – Brasil, Regiões e Estados (2001 e 2003)
8ª serie do Ensino Fundamental – Matemática

  Fonte: MEC / Inep / Daeb
  * Diferença significativa por procedimentos estatísticos mais rigorosos.
** Diferença significativa por procedimentos estatísticos menos rigorosos.
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Tabela 5 – Médias de desempenho  – Brasil, Regiões e Estados (2001 e 2003)
3ª serie do Ensino Médio – Língua Portuguesa

    Fonte: MEC / Inep / Daeb
  * Diferença significativa por procedimentos estatísticos mais rigorosos.
** Diferença significativa por procedimentos estatísticos menos rigorosos.
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Tabela 6 – Médias de desempenho  – Brasil, Regiões e Estados (2001 e 2003)
3ª serie do Ensino Médio – Matemática

  Fonte: MEC / Inep / Daeb
  * Diferença significativa por procedimentos estatísticos mais rigorosos.
** Diferença significativa por procedimentos estatísticos menos rigorosos.
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Anexo B – Estatísticas referentes à Sinopse do Censo
da Educação Superior (2004)
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Tabela 1 – Número de Instituições de Ensino Superior
(Brasil – 2004)

Gráfico 1 – Número de Instituições de Ensino Superior, por Região do País (Brasil – 2004)

Fonte:MEC/ Inep /Deaes.
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Tabela 2 – Número de Docentes do Ensino Superior em Exercício por Nível de Formação
(Brasil – 2004)

Fonte: MEC/ Inep /Deaes.
Nota: O mesmo professor pode exercer funções docentes em uma ou mais instituições.
CET/FaT – Centros de Educação Tecnológia e Faculdades de Tecnologia

Gráfico 2 – Nível de Formação dos Docentes do Ensino Superior em Exercício, por Região
do País (Brasil – 2004)
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Tabela 3 – Número de Cursos de Graduação Presenciais
(Brasil – 2004)

CET/FaT – Centros de Educação Tecnológia e Faculdades de Tecnologia

Gráfico 3 – Cursos de Graduação Presenciais, por Região do País
(Brasil – 2004)
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Tabela 4 – Número de Cursos de Graduação Presenciais por Áreas Gerais
 (Brasil – 2004)

Gráfico 4 – Número de Cursos de Graduação Presenciais por Áreas Gerais (Brasil - 2004)

Fonte: MEC/ Inep /Deaes.
CET/FAT – Centros de Educação Tecnológia e Faculdades de Tecnologia
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Tabela 5 – Número de Cursos de Graduação Presenciais da Área Geral da Educação
segundo as Áreas Detalhadas e Programas e/ou Cursos  (Brasil – 2004)
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Tabela 5 – Número de Cursos de Graduação Presenciais da Área Geral da Educação
segundo as Áreas Detalhadas e Programas e/ou Cursos (Brasil – 2004)
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Tabela 5 – Número de Cursos de Graduação Presenciais da Área Geral da Educação
segundo as Áreas Detalhadas e Programas e/ou Cursos (Brasil – 2004)

Fonte: MEC/ Inep /Deaes.
CET/FAT – Centros de Educação Tecnológia e Faculdades de Tecnologia

Gráfico 5 – Número de Cursos de Graduação Presenciais por Áreas Detalhadas dentro da Área
Geral da Educação (Brasil – 2004)
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Tabela 6 – Número de Vagas Oferecidas, Candidatos Inscritos e Ingressos nos processos
seletivos para o Ensino Superior, segundo Áreas Detalhadas e Programas

e/ou Cursos da Área Geral de Educação (Brasil – 2004)
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Tabela 6 – Número de Vagas Oferecidas, Candidatos Inscritos e Ingressos nos processos
seletivos para o Ensino Superior, segundo Áreas Detalhadas e Programas

e/ou Cursos da Área Geral de Educação (Brasil – 2004)

Gráfico 6 – Número de Vagas Oferecidas, Candidatos Inscritos e Ingressos nos processos
seletivos para o Ensino Superior, segundo Áreas Detalhadas da Área Geral da Educação

(Brasil – 2004)

Fonte: MEC/ Inep /Deaes.
CET/FAT – Centros de Educação Tecnológia e Faculdades de Tecnologia
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Tabela 7 – Número de Concluintes dos Cursos de Graduação Presenciais da Área Geral da
Educação segundo o tipo de estabelecimento

(Brasil – 2004)
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Tabela 7 – Número de Concluintes dos Cursos de Graduação Presenciais da Área Geral da
Educação segundo o tipo de estabelecimento

(Brasil – 2004)
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Tabela 7 – Número de Concluintes dos Cursos de Graduação Presenciais da Área Geral da
Educação segundo o tipo de estabelecimento

(Brasil – 2004)

Gráfico 7 – Número de Concluintes dos Cursos de Graduação Presenciais da Área Geral
da Educação (Brasil – 2004)

Fonte: MEC/ Inep /Deaes.
CET/FAT – Centros de Educação Tecnológia e Faculdades de Tecnologia
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Tabela 8 – Número de Cursos de Graduação à Distancia na Área Geral da Educação
segundo as Instituições (Brasil – 2004)
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Tabela 8 – Número de Cursos de Graduação à Distancia na Área Geral da Educação
segundo as Instituições (Brasil – 2004)
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Tabela 8 – Número de Cursos de Graduação à Distancia na Área Geral da Educação
segundo as Instituições (Brasil – 2004)
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Anexo C – Estatísticas referentes ao Censo do Magistério
(2003)
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Tabela 1 – Profissionais do Magistério da Educação Básica

Gráfico 1 – Faixa Etária dos Profissionais do Magistério da Educação
Básica por Região do País

Fonte: MEC/ Inep – Censo dos Profissionais do Magistério da Educação Básica 2003
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Tabela 2 – Profissionais do Magistério da Educação Básica

Gráfico 2 – Sexo dos Profissionais do Magistério da Educação
Básica por Região do País

Fonte: MEC/ Inep – Censo dos Profissionais do Magistério da Educação Básica 2003
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Tabela 3 – Profissionais do Magistério da Educação Básica

Gráfico 3 – Função que os Profissionais do Magistério da Educação Básica exercem na
escola por Região do País

Fonte: MEC/ Inep – Censo dos Profissionais do Magistério da Educação Básica 2003
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Tabela 4 – Profissionais do Magistério da Educação Básica

Fonte: MEC/ Inep – Censo dos Profissionais do Magistério da Educação Básica 2003

Gráfico 4 – Disciplinas Ministradas pelos Profissionais do Magistério da Educação
Básica por Região do País
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Tabela 5 – Salário dos Profissionais do Magistério da Educação Básica Regular (R$)

Fonte: MEC/ Inep – Censo dos Profissionais do Magistério da Educação Básica 2003

Gráfico 5 – Salário dos Profissionais do Magistério da Educação
Básica Regular (R$) por Região do País
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Tabela 6 – Número de Profissionais do Magistério da Educação Básica

Gráfico 6 – Grau de Formação / Nível de Escolaridade dos Profissionais do Magistério da
Educação Básica por Região do País

Fonte: MEC/ Inep – Censo dos Profissionais do Magistério da Educação Básica 2003
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Tabela 7 – Número de Profissionais do Magistério da Educação Básica
por nível do curso que freqüenta

Gráfico 7 – Nível do curso que os Profissionais do Magistério da Educação
Básica freqüentam por Região do País

Fonte: MEC/ Inep – Censo dos Profissionais do Magistério da Educação Básica 2003
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Tabela 8 – Número de Profissionais do Magistério da Educação Básica
que participaram de alguma atividade ou curso de formação continuada

nos últimos dois anos

Gráfico 8 – Tipo de atividade ou curso de formação continuada que os Profissionais do Magistério
da Educação Básica participaram nos últimos dois anos por Região do País

Fonte: MEC/ Inep – Censo dos Profissionais do Magistério da Educação Básica 2003
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Tabela 9 – Número de Profissionais do Magistério da Educação Básica

Fonte: MEC/ Inep – Censo dos Profissionais do Magistério da Educação Básica 2003

Gráfico 9 – Instituições quem promoveram a capacitação dos Profissionais
do Magistério da Educação Básica por Região do País
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Tabela 10 – Número de Profissionais do Magistério da Educação Básica que participaram de
alguma atividade ou curso de formação continuada nos últimos dois anos, por sua percepção

sobre a qualidade da capacitação

Fonte: MEC/ Inep – Censo dos Profissionais do Magistério da Educação Básica 2003

Gráfico 10 – Avaliação dos Profissionais do Magistério da Educação Básica
sobre sua sua percepção sobre a qualidade das atividades ou cursos de formação

continuada realizados nos últimos dois anos por Região do País
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Tabela 11 – Número de Profissionais do Magistério da Educação Básica que participaram de
alguma atividade ou curso de formação continuada nos últimos dois anos, por sua percepção

sobre a sua influência na melhoria de sua prática pedagógica

Fonte: MEC/ Inep – Censo dos Profissionais do Magistério da Educação Básica 2003

Gráfico 11 – Avaliação dos Profissionais do Magistério da Educação Básica sobre sua percepção
quanto à influência das atividades ou cursos de formação continuada realizados nos últimos dois

anos na melhoria de sua prática pedagógica, por Região do País
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Tabela 12 – Número de Profissionais do Magistério da Educação Básica

Fonte: MEC/ Inep – Censo dos Profissionais do Magistério da Educação Básica 2003

Gráfico 12 – Número de horas dedicadas exclusivamente a atividades em sala de aula
(em horas) dos Profissionais do Magistério da Educação Básica, por Região do País


